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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Magnífica Reitora da Universidade Cruzeiro do Sul - UNICSUL e o Diretor do Departamento de Educação do Centro Universitário Nove de Julho – UNINOVE, solicitam deste Conselho o esclarecimento de algumas questões referentes à Deliberação CEE nº 26/02, que fixa normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação, prevista no Artigo 64 da LDB, e de suas implicações.

Após informação da Assistência Técnica, os processos foram encaminhados à Câmara de Educação Superior e, posteriormente, remetidos à Comissão de Legislação e Normas para pronunciamento.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Questões apresentadas e respostas no Processo CEE nº 333/2003

Questões formuladas pelo Diretor do Departamento de Educação do Centro Universitário Nove de Julho – UNINOVE, resumidamente: 

· Haverá aceitação dos Cursos da área de Gestão Escolar, regulamentados pela Deliberação CEE nº 26/2002, face as atuais exigências da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo para provimento dos cargos de Diretor de Escola e Supervisores de Ensino, tendo em vista a legislação vigente (Lei Complementar 836/97)? A partir de quando? 

Resposta - Os Cursos de Especialização na área de Gestão Escolar para provimento dos cargos de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino para receber o aval deste órgão deverão ter seus projetos encaminhados nos termos da Deliberação CEE nº 26/02 e poderão funcionar imediatamente após o ato autorizatório do Curso.

· A Secretaria da Educação emitirá documento específico sobre essa nova situação? Os egressos desses cursos poderão participar de Concursos Públicos?

Pronunciamento da douta CLN em virtude do acima transcrito:

“Daí dever-se ressaltar que a Secretaria de Educação pode fazer suas exigências específicas, mas há que acolher as deliberações do Conselho Estadual de Educação de forma peremptória, naquilo que pertinente, dado que este é o órgão normatizador no âmbito do sistema estadual de educação, mas sempre com a homologação do dirigente máximo daquela Pasta. Essa forma de concordância impõe, se por mais não fosse, a obrigatoriedade de cumprimento pelos órgãos administrativos competentes. Isso, igualmente se dá em relação aos municípios que não tenham sistema de educação próprio, cabendo ao edital, em ambos os casos, tratar das exigências de modo claro. Por fim, resta dizer que sempre haverá a possibilidade do interessado dirigir-se às instâncias competentes, inclusive Poder Judiciário, caso se entenda necessário.”

1.2.2 Processo CEE nº 210/2003

A Magnífica Reitora da Universidade Cruzeiro do Sul – UNICSUL levanta uma série de questões sobre a Del. CEE nº 26/02, embasadas em legislação do Conselho Estadual de Educação e Conselho Nacional de Educação, respondidas pela douta CLN, como segue:

· A experiência mínima de dois anos é indispensável para a habilitação ou, somente, para o exercício profissional, considerando-se disposições da Lei nº 9.394/96 e da Indicação CEE nº 22/2002 nesse sentido?

Resposta – “A Deliberação CEE nº 26/02 em nenhum momento exige a experiência mínima de dois anos, limitando-se a determinar que o projeto pedagógico deve contemplar, entre outros, as exigências para matrícula. Cabe, portanto, à Instituição interessada estabelecer os requisitos.”

“Cumpre ressaltar, por outro lado, que possuir certificado de conclusão de curso de especialização, ainda que nos termos da Deliberação CEE nº 26/02, não assegura qualquer outro direito que não os previstos na lei, especialmente o previsto no Artigo 48 da LDBEN e, desse modo, lícito àqueles que venham promover concursos públicos que façam as suas específicas exigências, sobretudo em relação ao exercício profissional, desde que conforme a legislação em vigor.”

· Há ordem preferencial de qualificação e tratamento diferenciado, para fins de seleção, classificação e exercício profissional, para daqueles que podem exercer as funções previstas no Artigo 64 da LDB, conforme elencado no item 2.1 da Indicação CEE n º 25/2002?
Resposta – “Não há nenhuma ordem preferencial, mas mero rol de potenciais habilitados às atividades de administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica”.

· Face à Resolução CES/CNE nº 24/2002, que trata dos pedidos de reconhecimento dos novos cursos de pós-graduação criados, há necessidade de se seguir essa legislação, considerando-se a delegação de competências ao Conselho Estadual de Educação e a aprovação, supervisão e avaliação do curso por este Colegiado?

Resposta – “Nesse ponto, é necessário deixar que o Artigo 1º da Resolução CES/CNE nº 1/2001 que trata de ‘cursos de pós-graduação strictu sensu, compreendendo programas de mestrado e doutorado’ na dicção da norma. Por outro lado, a Deliberação CEE nº 26/02 trata de cursos de especialização, ainda assim somente daqueles que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB e, para deixar mais claro ainda, dispõe o Artigo 1ª da Deliberação que suas determinações se aplicam aos Sistemas de Ensino do Estado de São Paulo. Portanto, não existe delegação de competências ao Conselho Estadual de Educação, sobretudo quanto a programas de mestrado e doutorado que, a toda evidência, devem obedecer às normas próprias editadas pelo Sistema Federal de Ensino. Registre-se ser norma elementar da hermenêutica que o parágrafo diz respeito, ou por outra, refere-se ao caput, impedindo que seu conteúdo seja dissociado desse restrito limite.”

· Aos portadores de certificado decorrente de Curso autorizado no âmbito do sistema de ensino do Estado de São Paulo, também está assegurada a validade nacional conferida aos portadores de certificado de cursos de graduação enquadrados na Res. CES/CNE nº 1/2001?
“A resposta é positiva. Com efeito, as exigências estabelecidas nos Artigos 9º a 12 da Resolução CES/CNE nº 1/2001 estão contidas dentre aquelas da Deliberação CEE nº 26/02, que vai além e estabelece carga horária mínima superior, total de professores com titulação de mestre ou doutor, estágio supervisionado, etc. Em resumo, atendendo à Deliberação CEE nº 26/02 necessariamente estarão atendidas as exigências da Resolução CES/CNE nº 1/2001, garantindo assim a validade nacional do certificado.”

· A validade dos certificados decorrentes da conclusão de um curso de especialização, autorizado pelo Conselho Estadual de Educação, nos termos da Deliberação CEE nº 26/2002, não poderá, “a posteriori” ser contestada face à manifestação do Parecer CNE/CES nº 78/2003 “no sentido de que os governos estaduais e os órgãos integrantes do sistema estadual de ensino não têm competência legal para credenciar instituições privadas de ensino superior, nem para autorizar, reconhecer ou renovar o reconhecimento dos cursos ministrados pelas referidas instituições?
Resposta – O Conselho Estadual de Educação especifica normas para o Estado de São Paulo com a preocupação constante com a qualidade de ensino no Sistema Estadual.

A Del. CEE 26/02 se insere neste contexto e, portanto, não fere as normas federais.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Universidade Cruzeiro do Sul - UNICSUL e ao Centro Universitário Nove de Julho – UNINOVE, nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 28 de julho de 2004.

Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba,  Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino,  Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de setembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                  Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de setembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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